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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO
O Diretor das Faculdades Adamantinenses Integradas, por meio do Ofício nº 046/2010, datado em 20 de abril de 2010, solicitou a este Conselho a Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito, nos termos da Deliberação CEE nº 63/2007 e 48/2005 (legislação vigente à época do protocolo).
O citado curso teve seu reconhecimento aprovado pela Portaria CEE/GP nº 56 de 10/04/01; sua Renovação do Reconhecimento foi aprovada pelo Parecer CEE nº 375/2005, publicado no DOE em 27/10/05, por 5 anos (de fls.760 a 765).
Para emissão de Parecer Técnico foi indicado o Especialista Antonio Marcio da Cunha Guimarães, conforme Portaria CEE/GP nº 136/2010, DOE de 13/05/2010 (fls. 776), manifestando-se favoravelmente nos autos, nos termos de relatório circunstanciado anexado às fls. 778 a 790.
A princípio, o pedido de renovação do reconhecimento foi encaminhado ao Douto Relator Mário Vedovello Filho  que, em reunião da Câmara de Educação Superior, também manifestou-se favoravelmente à solicitação (fls. 806), sendo o seu Parecer (fls. 801/806) colocado em votação na sessão da Câmara de Educação Superior de  27-10-2010, quando o douto Conselheiro Roque Theóphilo Júnior solicitou vista do processo.
Em 10/11/2010, o douto relator Roque Theóphilo Júnior converte a declaração de voto em pedido de diligência (fls. 806-v).
Em 08-12-2010 foi aprovado o Parecer substitutivo do Cons. Roque Theóphilo Júnior na Sessão Plena do Conselho Estadual de Educação que, após exame do Processo, exarou sua conclusão que foi publicada no DOE em 10/12/2010, nos seguintes termos (fls. 826):
 “Isto posto, e pelo que mais remanesce nos presentes autos, abro divergência e assim o faço tendo em vista a gravidade das irregularidades detectadas para, nos termos da DELIBERAÇÃO CEE Nº 99/2010, dar parcial provimento e renovar o Reconhecimento do Curso de Direito, das Faculdades Adamantinenses Integradas/Adamantina, para fins de expedição e registro da turma concluinte no ano em curso e (I) determinar providências para que a Instituição proceda às correções necessárias para nova análise e aprovação por esse Egrégio Conselho para as turmas em curso, bem como (II) suspender os processos seletivos para ingresso no Curso até nova análise e aprovação das providências”.
Inconformada, a Instituição anexou aos autos o pedido de reconsideração do Parecer (de fls. 844 a 892).
O douto Conselheiro Décio Lencioni Machado, Vice Presidente da CES, no exercício da Presidência, em 9/2/2011 exarou o seguinte despacho, às fls. 892 (v.):
“O Parecer combatido pela Instituição através de recurso próprio, já anexado aos autos, foi de autoria do Consº Roque Theóphilo Júnior. Para apreciar o mencionado recurso foi sorteado o Consº Marcos Monteiro, que por sua vez pediu licença deste Colegiado por 90 dias e, para substituí-lo, foi nomeado o Consº Roque.
Sendo assim, diante da impossibilidade do Cons. Roque analisar tal recurso, já que relatou o parecer combatido, encaminhe-se estes autos à Consª Nina B. S. Ranieri”.
A Consª Nina Ranieri analisou o pedido, feito tempestivamente, nos termos da Deliberação CEE nº 72/08 (com a redação da Deliberação CEE nº 2/98). Sugeriu que, preliminarmente à análise do mérito e diante das ponderações apresentadas pela Instituição, a solicitação deveria novamente ser apreciada por Especialistas, agora com base na Deliberação CEE nº  99/2010 (fls. 893).
O processo foi encaminhado aos Especialistas Chade Rezek Neto e Marcelo Arno Nerling, por meio do Ofício CES nº 174/2011, conforme Portaria CEE-GP nº 184, de 07-04-2011 (fls. 895), que apresentaram relatório circunstanciado de fls. 897 a 902, cuja conclusão foi proferida nos seguintes termos:
“Somos de PARECER FAVORÁVEL à Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito da FAI, após facultado à Comissão Nacional de Educação Jurídica da Ordem dos Advogados do Brasil a oportunidade de manifestação dentro do prazo legal”.

1.2 APRECIAÇÃO
Após a emissão do último Relatório circunstanciado, motivado em razão do pedido de RECONSIDERAÇÃO apresentado pela IES, tendo em vista o Parecer desfavorável do Ilustre Cons. Roque Theóphilo  Júnior, o provimento à solicitação se mostra necessário.
A IES, juntamente com a formalização do seu inconformismo, trouxe informações e documentos que foram analisados pelos Especialistas e demonstraram atendimento às exigências, não só retratadas no Parecer desfavorável do Ilustre Cons. Roque Theophilo Júnior, como também nas constatações apresentadas pela Comissão de Ensino Jurídico do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.
Merecem destaque as melhorias constantadas principalmente em relação à Biblioteca e à nomeação de uma Comissão Interna de Avaliação, bem como ao Calendário Acadêmico e Projeto Pedagógico.
Não há dúvida que a busca pela melhoria e pelo aperfeiçoamento deve ser constante e, pelo que foi demonstrado, a FAI caminha neste sentido com relevante importância institucional e, também, através do seu Curso de Direito.
Apesar das melhorias noticiadas, a Instituição deve se preocupar com o seu corpo docente e estrutura, uma vez que os professores necessitam de melhores qualificações e a estrutura necessita de aperfeiçoamento.
Este Relator, que ao final subscreve, corroborando com o entendimento dos Especialistas, concorda com a regularidade do respectico Curso e, por essa razão, defere o pedido de RECONSIDERAÇÃO nos termos da conclusão a seguir apresentada.


2. CONCLUSÃO
	Considerando-se que a Instituição atendeu às exigências constantes no Relatório circunstanciado dos Especialistas, bem como pela Comissão de Estudos Jurídicos da Ordem dos Advogados do Brasil, defere-se o pedido de reconsideração do Parecer CEE nº 537/2010, apresentado pelas Faculdades Adamantinenses Integradas, renovando-se o reconhecimento do seu Curso de Direito, pelo prazo de três anos, a partir de 2010, tendo como consequência:
I. a regularidade acerca do registro dos Diplomas eventualmente expedidos durante toda a
  tramitação deste Processo; e
II. a continuidade dos processos seletivos, anteriormente suspensos.
O presente Parecer tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após a sua homologação pela Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo.
São Paulo, 14 de outubro de 2011.
a)Cons. Décio Lencioni Machado
 Relator 

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.
Presentes os Conselheiros: Cleide Eid Bauab Bochixio, Décio Lencioni Machado, João Grandino Rodas, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares e Suzana Guimarães Tripoli (ad hoc).
Sala da Câmara de Educação Superior, em 19 de outubro de 2011.

                    a) Cons. Mário Vedovello Filho
                Presidente no exercício da presidência de acordo
                                                               com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE    

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.
Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de outubro de 2011.



Consª. Nina Beatriz Stocco Ranieri
        Vice-Presidente no exercício da Presidência
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